
                                           UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ  

                                           Setor de Ciências Jurídicas 

                                           Núcleo de Prática Jurídica 

                                           Prática Jurídica Penal 

 

1 

Praça Santos Andrade, nº 50 - CEP: 80.020-030 - Curitiba – Paraná. 

Fone/Fax: (41) 3310-2600 

DIR406 – PRÁTICA JURÍDICA PENAL 

Código: DIR406 

Carga Horária: 150 

Resolução n. 60/2009 - Currículo Pleno - Curso bacharelado em direito 

 

Ementa: Inquérito policial. Ação. Procedimento. Medidas cautelares pessoais e reais no processo penal. 

Recursos ordinários. Recursos aos Tribunais Superiores. Habeas Corpus. Revisão Criminal. Execução Penal. 

Tópicos de Direito Penal (Parte Especial). Propedêutica da Prática Penal. Ética profissional. 

Metodologia: 1. Todos os pontos admitem a conjugação de aulas expositivas com exercícios simulados e/ou 

acompanhamento e elaboração de peças processuais em casos penais reais sob responsabilidade do Núcleo 

de Prática Jurídica; 2. Elaboração de relatório de atividades com base em pesquisa bibliográfica sobre item a 

escolher do ponto 11 do Programa (‘Propedêutica da Prática Penal’), relacionando aos casos penais reais sob 

responsabilidade do acadêmico; 3. Atendimento e orientação à população carente; 4. Participação em 

Projetos de Extensão de temática pertinente ao presente Programa. 

1. INQUÉRITO POLICIAL 

1.1. Conceito e características 

1.2. Indiciamento, qualificação e identificação criminal 

1.3. O direito de defesa no Inquérito Policial 

1.4. Arquivamento e desarquivamento. 

 

2. AÇÃO 

2.1. Noções gerais 

2.2. Condições da ação e juízo de admissibilidade 

2.3. Condições específicas de procedibilidade 

2.4. Representação do ofendido 

2.5. Elaboração de resposta preliminar ao juízo de admissibilidade da denúncia 

 

3. PROCEDIMENTO 

3.1. Processo e Procedimento.  

3.2. Procedimento ordinário e sumário. 

3.3. Procedimento sumaríssimo (Lei 9.099/95) 

3.4. Procedimento especial do Júri 

3.5. Procedimento por prerrogativa de função 

3.6. Outros procedimentos especiais. 

 

4. MEDIDAS CAUTELARES NO PROCESSO PENAL 

4.1. Noções gerais 

4.2. Prisão em flagrante e liberdade provisória 

4.3. Prisão preventiva 

4.4. Prisão temporária 

4.5. Panorama das medidas cautelares pessoais e meios de defesa 

4.6. Panorama das medidas cautelares reais e meios de defesa 
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5. RECURSOS ORDINÁRIOS 

5.1. Teoria geral dos recursos 

5.2. Recurso de Apelação 

5.2. Recurso em Sentido Estrito 

5.3. Recurso de Agravo em Execução 

5.4. Embargos 

5.5. Outros recursos legais e regimentais 

 

6. RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

6.1. Controle de constitucionalidade em âmbito criminal 

6.2. Pressupostos ordinários, constitucionais e específicos de admissibilidade 

6.3. Procedimento e julgamento. 

6.4. Elaboração de Recurso Especial e Extraordinário 

 

7. HABEAS CORPUS 

7.1. Natureza jurídica 

7.2. Hipóteses de cabimento 

7.3. Procedimento 

7.4. Elaboração de Habeas Corpus. 

 

8. REVISÃO CRIMINAL 

8.1. Natureza jurídica 

8.2. Revisão criminal e coisa julgada 

8.3. Hipóteses de cabimento 

8.4. Justificação e Procedimento 

8.5. Elaboração de petição inicial de Revisão Criminal 

 

9. EXECUÇÃO PENAL 

9.1. Individualização executória da pena. Sistema disciplinar: faltas e sanções. 

9.2. Progressão e regressão de regime. 

9.3. Livramento Condicional 

9.4. Autorizações de Saída 

9.5. Remição 

9.6. Indulto 

9.7. Recurso de agravo e o direito de defesa na execução 

 

10. TÓPICOS DE DIREITO PENAL (PARTE ESPECIAL) 

10.1. Crimes contra a vida 

10.2. Crimes contra o patrimônio 

10.3. Crimes contra a liberdade sexual 

10.4. Lei de Drogas (11.343/06) 

 

11. PROPEDÊUTICA DA PRÁTICA PENAL 

11.1. Atividade policial, meta-regras e a seletividade dos processos de criminalização 

11.2. Teoria do processo penal e o rito judicial como cerimônia de degradação 

11.3. Discricionariedade e vinculação do magistrado na aplicação e justificação da pena 

11.4. Princípio da legalidade e a relação jurídico-administrativa penitenciária. 
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11.5. Justiça restaurativa e as experiências de resolução alternativa de conflitos 

11.6. Nova prevenção e políticas de segurança pública 

11.7. Sociologia das carreiras jurídicas na área penal 
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